
CURSO: DIREITO CAMPUS: DIVINÓPOLIS

SEMESTRE: 2 ANO: 2022 C/H: 67 AULAS: 80

DISCIPLINA: TEORIA DA NORMA E DO CRIME
PLANO DE ENSINO-APRENDIZAGEM

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM: 
IDENTIFICAR OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS E AS NORMAS CONSTANTES DA PARTE GERAL DO CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO; 
FORMULAR RACIOCÍNIO JURÍDICO A PARTIR DAS TEORIAS DA NORMA PENAL E DO CRIME; 
DESCREVER ADEQUADAMENTE AS FONTES DO DIREITO PENAL, APLICANDO-AS COM CORREÇÃO E CRITÉRIO TÉCNICO; 
PRODUZIR TEXTOS E RESENHAS COM BASE NOS CONHECIMENTOS ADQUIRIDOS EM SALA
EMENTA: DIREITO PENAL: FUNDAMNETOS E FONTES. TEORIA DA NORMA PENAL. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. 
PRINCIPIOLOGIA DO DIREITO PENAL. TEORIA GERAL DO CRIME: O CONCEITO ANALÍTICO DO CRIME. CLASSIFICAÇÃO 
DOS CRIMES, FATO TÍPICO, DOLO, CONCURSO APARENTE DE NORMAS, CAUSAS DE EXCLUSÃO DA TIPICIDADE, CAUSAS 
DE EXCLUSÃO DA ILICITUDE, CULPABILIDADE COMO PRESSUPOSTO DA PENA OU CARACTÉRISTICA DO CRIME. 
CONCURSO DE PESSOAS.

METODOLOGIA: Exposição 
Dialogada:

  SIM X NÃO     Estudo de caso:   SIM X NÃO  

Trabalho de grupo:   SIM X NÃO     Seminário:   SIM X NÃO  

Debate:   SIM X NÃO     Painel:   SIM X NÃO  

TBL:   SIM   NÃO X   Fórum/Chat:   SIM   NÃO X

PBL:   SIM   NÃO X   PBLe:   SIM   NÃO X

Aula invertida:   SIM X NÃO    
Tempestade Cerebral 
(Brainstorming))

  SIM   NÃO X

Mapa Conceitual:   SIM   NÃO X   Dramatização/ Role Play   SIM   NÃO X

*Ambiente Virtual de Aprendizagem  

RECURSOS 
AUXILIARES:

Computador:   SIM X NÃO     AVA*:   SIM X NÃO  

Vídeos:   SIM X NÃO     Atividades clínicas:   SIM   NÃO X

Projetor Multimídia :   SIM X NÃO     Lousa:   SIM X NÃO  

Álbuns Seriados:   SIM X NÃO     Internet:   SIM X NÃO  

Slides:   SIM X NÃO     Laboratório:   SIM   NÃO X

Manequins:   SIM   NÃO X   Vídeo conferência:   SIM X NÃO  

Lousa Eletrônica:   SIM   NÃO X  
Prancheta 
Digitalizadora:

  SIM   NÃO X

AVALIAÇÃO: Discursiva:   SIM X NÃO     Prática:   SIM   NÃO X

Múltipla escolha:   SIM X NÃO     Trabalhos de pesquisa:  SIM X NÃO  

Oral:   SIM   NÃO X          
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PLANO DE ENSINO-APRENDIZAGEM
CONTEÚDOS
1. Direito penal e Ciência Conjunta do Direito Penal. 1. Sociedade e direito penal. O conceito de direito penal. 2. Funções do 
direito penal. 3. As Ciências Penais: Dogmática jurídico-penal, Criminologia, Política Criminal. 4. Conceito de Dogmática 
jurídico-penal. 5. Objeto e abrangência da Ciência do Direito Penal. 6. Relações do Direito Penal com outras disciplinas 
jurídicas. 7. Ciências auxiliares do Direito Penal.  
2. Síntese histórica do direito penal. 1. Direito penal na antiguidade (romanos, germânicos). 2. Direito penal canônico. 3. A 
crítica filosófica e humanitária. As reformas e codificações. 4. Escolas penais inaugurais (A chamada “Escola Clássica”; 
Escola Positiva, Escola Crítica). 5. O Programa de Marburgo e o prenúncio das Ciências Penais modernas. 
3. Síntese histórica do direito penal brasileiro. 1. Período colonial. 2. Código Criminal do Império (1830). 3. Código Penal da 
República (1890). 4. Consolidação das Leis Penais (1932). 5. Código Penal de 1940. 6. O Código Penal de 1969 e a tentativa 
de reforma. 7. A Reforma Penal de 1984. 8. Reformas legais posteriores.  
4. Fontes do direito penal. 1. A Constituição da República. 2. Código Penal brasileiro – Decreto-Lei nº 2.848/1940. 3. Legislação 
penal extravagante. 4. Jurisprudência e súmulas. 5. Os costumes e a interpretação das leis penais. 
5. Princípios do direito penal. 1. O sistema garantista e a Constituição da República. 2. Os princípios constitucionais penais: 
posição, conceito e funções. 3. Princípio da reserva legal em matéria penal. 4. Princípio do favor rei. 5. Princípio da 
ofensividade. 6. Princípio da culpabilidade. 7. Princípio da intervenção mínima. 8. Demais princípios constitucionais não 
específicos ao direito penal (humanidade, proporcionalidade).  
6. Teoria da norma penal. 1. Da norma penal: conceito e elementos integrantes. 2. Normas penais incriminadoras. 3. Normas 
penais em branco. 4. Normas penais não incriminadoras. 5. Destinatários das normas penais. 6. Interpretação das normas 
penais. 7. Do concurso aparente de normas penais. 
7. Lei penal no tempo. 1. Regra geral: irretroatividade da norma penal incriminadora. 2. Da retroatividade benéfica. Avaliação 
das normas penais. 3. Da ultratividade. Leis penais excepcionais ou temporárias. 4. Tempo do crime. 
8. Lei penal no espaço. 1. Princípios da aplicação da lei penal no espaço (territorialidade, defesa, nacionalidade, Justiça penal 
universal). 2. A territorialidade como critério central adotado pelo Código Penal brasileiro. 3. Conceito de território brasileiro. 4. 
Lugar do crime. Teorias. Adoção pelo Código Penal brasileiro. 5. Extraterritorialidade: modalidades e requisitos. 6. Eficácia da 
sentença penal estrangeira. 7. Da extradição.  
9. Lei penal em relação às pessoas – Imunidades: 1. Imunidades materiais: imunidade diplomática, imunidade do Chefe de 
Estado, imunidade parlamentar. 2. Imunidades processuais: imunidades parlamentares, foro privilegiado. 3. Imunidades 
relativas aos crimes contra a honra: libertas conviciandi, liberdade de crítica, liberdade de cátedra. Escusas absolutórias de 
ordem patrimonial. 
10. Demais disposições a respeito das penas. 1. Contagem dos prazos penais. 2. Cômputo das penas. 3. Aplicação da Parte 
Geral à legislação penal extravagante.  
11. Conceitos de crime. 1. As infrações penais. Crimes e contravenções. 2. Conceito formal de crime. 3. Conceito material de 
crime. 4. Conceito analítico do crime. 5. Resumo conceitual e histórico das teorias do crime. 6. Classificação dos tipos legais 
de crime. 
12. Conceito analítico do crime – A Conduta. 1. Causalidade e imputação no direito penal. 2. As ações. 3. As omissões 
penalmente relevantes. 4. Cursos causais independentes e resultado. 5. Concausas. 6. A teoria da imputação ao tipo objetivo. 
13. Conceito analítico do crime – Tipicidade. 1. Tipo penal e tipicidade. 2. Classificação dos elementos do tipo: objetivos e 
subjetivos. 3. Do tipo objetivo – objeto jurídico, núcleo do tipo, sujeitos ativo e passivo, objeto material, meios e modos de 
execução, circunstâncias de tempo e de local. 4. Dos elementos normativos do tipo penal. 5. Do tipo subjetivo – gerais (dolo ou 
culpa), especiais (elemento subjetivo do injusto). Modalidades do dolo e modalidades da culpa. 6. Causas de exclusão da 
tipicidade. 
14. Conceito analítico do crime – Ilicitude. 1. Conceito de ilicitude. 2. Relações entre a ilicitude e a tipicidade: o injusto penal. 3. 
Causas de exclusão da ilicitude. 4. Estado de necessidade. 5. Legítima defesa. 6. Exercício regular de direito. 7. Estrito 
cumprimento do dever legal. 8. Consentimento do ofendido. 9. O excesso nas causas de exclusão da ilicitude. 
15. O erro no direito penal brasileiro. 1. Do erro sobre os elementos constitucionais do tipo legal de crime. 2. Das 
descriminantes putativas. 3. Do erro determinado por terceiro. 4. Do erro sobre a pessoa.  
16. Conceito analítico do crime – Culpabilidade. 1. As três dimensões da culpabilidade: princípio constitucional, elemento do 
crime, medida da pena. 2. Teorias a respeito da culpabilidade. 3. Elementos constitutivos da culpabilidade. 4. Da 
imputabilidade. 5. Da consciência potencial da proibição. 6. Da exigibilidade de conduta diversa conforme ao Direito. 7. Do erro 
de proibição. 8. Causas de exclusão da culpabilidade. 
17. Concurso de agentes no direito penal. 1. Teorias. 2. Requisitos. 3. A autoria e suas modalidades. 4. Participação. 5. 
Imposição das sanções no concurso de agentes. 6. Comunicabilidade das circunstâncias pessoais.  
 


